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RESUMO

Compreender e avaliar a dimensão que tomam os mecanismos 

psicológicos atuantes em ações de uma violência específica como 

o bullying pode contribuir para a discussão das intervenções 

educacionais que promovam a formação moral desejada pelas 

instituições de ensino. A pesquisa atual objetivou relacionar tal forma 

de violência chamada bullying às representações de si e ainda às 

formas pelas quais os sujeitos se autorregulam em situações hipotéticas 

que apresentem o problema, constatando assim seus engajamentos ou 

desengajamentos morais. Os procedimentos realizados para verificar 

a presença dessas relações apontam que sujeitos cujas representações 

de si são individualistas também se apresentam mais desengajados 

moralmente e mais propensos a serem autores em situações de 

bullying, mostrando assim que mais do que um problema social, as 

questões de convivência devem ser tratadas do ponto de vista moral.

PALAVRAS-CHAVE BULLYING • QUESTÕES MORAIS • ÉTICA • 

VIOLÊNCIA NA ESCOLA.

TEMA EM DESTAQUE
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RESUMEN

Comprender y evaluar las dimensiones que toman los mecanismos 

psicológicos actuantes en acciones de violencia específica como el 

bullying puede contribuir a una discusión sobre intervenciones 

educativas que promuevan la formación moral deseada por las 

instituciones de enseñanza. La investigación actual tuvo como 

objetivo relacionar tal forma de violencia llamada bullying con 

las representaciones de sí y, también, con las formas por las 

cuales los sujetos se autorregulan en situaciones hipotéticas que 

presenten el problema, constatando así su compromiso o falta de 

compromiso moral. Los procedimientos realizados para verificar 

la presencia de dichas relaciones señalan que los sujetos cuyas 

representaciones de sí son individualistas también se muestran 

menos comprometidos moralmente y más propensos a ser 

autores de situaciones de bullying, lo que revela que más que un 

problema social, las cuestiones de convivencia deben ser tratadas 

desde un punto de vista moral.

PALABRAS CLAVE BULLYING • CUESTIONES MORALES • ÉTICA • 

VIOLENCIA EN LA ESCUELA.

ABSTRACT 

Understanding and assessing the extent of psychological 

mechanisms that operate in actions of specific violence acts such as 

bullying can contribute to the discussion of educational interventions 

that promote moral education as desired by educational 

institutions. The current research aimed to  correlate  this form 

of violence called bullying to representations of the self and even 

to the ways in which the subjects self-regulate themselves in 

hypothetical situations which pose the problem, thus identifying 

their moral commitments or non-commitments. The procedures 

followed to check the presence of these correlations indicate that 

subjects whose self-representations are individualistic are less 

morally committed and more likely to be perpetrators in bullying 

situations. This shows that more than a social problem, the issues 

of coexistence should be treated from a moral perspective.

KEYWORDS BULLYING • MORAL ISSUES • ETHICS • VIOLENCE 

IN SCHOOL.
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INTRODUÇÃO

Entre os fenômenos da violência humana que vêm chaman-

do a atenção de pesquisadores no mundo inteiro, o bullying 

tem sido alvo de investigações constantes. As características 

que o diferenciam de outros tipos de confl itos são, entre ou-

tras, o fato de que a violência é escondida aos olhos das auto-

ridades e fundada na repetição. Isso signifi ca que aquele que 

sofre bullying só gostaria de ter na vida um dia comum, visto 

que todos os dias experimenta o sabor do desprezo, da di-

minuição aos olhos dos outros. No ato repetido se encontra 

uma escolha, ainda que inconsciente, de a quem atacar; no 

ataque, uma vítima que se vê com menos valor e consente, 

ainda que de forma inconsciente, no pouco valor que lhe 

atribuem as ações de seus algozes.

Tanto quem ataca quanto quem sofre o ataque está sob 

os olhos dos seus iguais, daqueles que participam da consti-

tuição de sua identidade, do modo como são e como se veem 

diante do outro (TOGNETTA, 2012). É exatamente nessa trama 

de relações constituídas que se busca entender por que agem 

assim aqueles que submetem os outros e, ao mesmo tempo, 
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por que se deixam submeter aqueles que se vitimizam; e, ain-

da, por que não se indignam aqueles que apenas assistem às 

cenas de menosprezo que acontecem no seu cotidiano. 

Se concordarmos que o ato de menosprezar, diminuir 

ou agredir, como um substrato de violência, é uma forma 

de desrespeito, podemos dizer que bullying é um problema 

moral. E se a moral é uma construção do sujeito, como 

confi rmam os pressupostos interacionistas, podemos nos 

indagar: que valores são integrados à identidade de sujeitos 

que agem mal ou agem bem em suas interações com os 

outros? Que escolhas fazem esses sujeitos para engajarem-

-se ou desengajarem-se moralmente em uma situação de 

violência? Essas escolhas explicariam por que meninos e 

meninas se colocam em situações de bullying? Em uma pala-

vra: existirá uma correspondência entre as representações 

que os sujeitos têm de si, sua participação em situação de 

bullying e as formas como se engajam ou desengajam mo-

ralmente diante de situações de violência? São exatamente 

essas perguntas que nos desafi am a apresentar o estudo que 

agora introduzimos. As respostas, utilizadas no tratamento 

estatístico dos dados, nos permitirão compreender que a 

avaliação do fenômeno pode ser conseguida pelas diferen-

tes relações a serem identifi cadas.

O FENÔMENO BULLYING

Pretendemos, neste estudo, ampliar as discussões que já existem 

sobre os mecanismos psicológicos que estão presentes nesses 

atos de intimidação e menosprezo caracterizados como bullying. 

Tal fenômeno é entendido como uma subcategoria da violência 

ou do comportamento considerado agressivo, que se caracteri-

za pela repetição dessas ações, ou defi nido como um compor-

tamento por “várias vezes e ao longo do tempo” (OLWEUS, 1999, 

p. 11). Olweus foi pioneiro nas pesquisas sobre bullying (1993, 

1994, 1997, 1999) e suas investigações repercutiram por todo o 

mundo (SMITH et al., 1999; WHITNEY; SMITH, 1993).

Certamente, mais do que a avaliação psicológica do fenô-

meno, seu diagnóstico tem levado diferentes governos a insti-

tuírem políticas públicas que possibilitem sua intervenção em 
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ambientes escolares. Contudo, apenas diagnosticar o proble-

ma é, no mínimo, condição insufi ciente, tendo em vista a 

necessidade de compreender o que está por trás dessas ações 

agressivas que acometem tantos jovens e crianças.

Algumas questões são atualmente enfocadas quando se 

pensa o problema do bullying, como a infl uência do corpo 

docente que, muitas vezes, potencializa o menosprezo com 

piadas e brincadeiras de mau gosto, como elucidou Lahelma 

(2002), na Finlândia; Avilés (2006) e Avilés e Alonso (2008), 

na Espanha; Tognetta e Vinha (2010), no Brasil, entre outros. 

Há também as diferenças de gênero que apontam caracte-

rísticas típicas das provocações (BESAG, 2006; NANSEL et al., 

2001; OLWEUS, 1993, 1994, 1997, 1999; RINGROSE; RENOLD, 2009; 

STEIN; DUKES; WARREN, 2006).

Estudos recentes apontam características marcantes 

para os envolvidos. Jansen et al. (2012) investigaram 6.539 

crianças na Holanda e concluíram que fatores de risco como 

baixa situação econômica e má escola estão associados a 

maior risco de ser autor e alvo de bullying. Entre os autores 

de bullying, encontram-se aqueles que são mais populares 

(TOGNETTA, 2012) e entre as vítimas, aqueles que são geral-

mente os últimos a ser procurados para os agrupamentos 

na escola.

Estudos comprovam que autores de bullying estão mais 

propensos ao uso de drogas, álcool e transtornos psiquiá-

tricos (FEKKES; PIJPERS; VERLOOVE-VANHORICK, 2005) e que 

têm grandes difi culdades de se adaptar à escola e de obe-

decer às regras – fato que denota a possibilidade de agirem 

mal como única alternativa ou legítima resposta para se 

verem livres de problemas nas relações sociais com os pa-

res (OLWEUS, 1997; BENTLEY; LI, 1995; BOSWORTH; ESPELAGE; 

SIMON, 1999), haja vista as poucas habilidades sociais que 

têm (AVILÉS, 2006). São esses que mais precisam ser o cen-

tro das atenções, o que talvez seja um modo de esconder o 

medo de não serem aceitos.

Do ponto de vista daqueles que são alvo de violência, 

constatam-se também as difi culdades em fazer amigos. Eles 

apresentam características como a solidão, o sofrimento físico 

e/ou psicológico, a submissão, a depressão, a ansiedade social 
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e uma autoestima negativa (ESLEA et al., 2004; NANSEL et al., 2001; 

OLWEUS, 1993; SCHWARTZ, 2000). Fisher et al. (2012), numa inves-

tigação recente com autorrelatos de 2.141 crianças, encontra-

ram que 2,9% delas praticavam a automutilação e que mais de 

metade era vítima de assédio moral frequente.

Trata-se, portanto, como mostram diferentes investigações 

de um alvo fragilizado que, inconscientemente, como já 

dissemos, consente o fato de ser menosprezado pelos outros por 

acreditar que não merece respeito (TOGNETTA, 2012; TOGNETTA; 

VINHA, 2009; AVILÉS, 2013). Contudo, estudos de Ortega, Del Rey 

e Mora-Merchán (2001) apontam a difi culdade que temos de 

reconhecer que o próprio autor de bullying raramente tem cons-

ciência da sua intenção de prejudicar outra pessoa. Esse é um 

dos pontos que torna difícil o consenso na comunidade acadê-

mica (BANSEL et al. 2009; SMITH, 2004) e nos demanda mais uma 

indagação: será apenas um problema de consciência que falta 

a autores de bullying?

Antes, porém, de pensarmos em respostas para tal per-

gunta, há algo nas investigações atuais a dizer sobre o terceiro 

personagem dessas manifestações: os espectadores. Thornberg 

e Jungert (2012) realizaram um estudo com 30 estudantes de 

9 a 15 anos de idade e investigaram as razões das decisões 

das crianças para ajudar ou não ajudar a vítima ao presenciar 

uma cena de bullying. Concluíram que a decisão de ajudar ou 

não uma vítima depende de como os espectadores avaliam a 

situação e sua própria ação na situação em relação aos alvos.

Não seria, então, a falta de uma avaliação moral algo a 

se considerar quando meninos e meninas se colocam como 

autores ou não se colocam indignados diante da violência? 

Não estaria essa mesma violência sendo incorporada como 

um valor para esses sujeitos? É o que tanto Sánchez, Ortega, 

e Menesini (2012) como Thornberg e Jungert (2012) apon-

tam como perspectiva para novos estudos. Há os que cum-

prem essa tarefa percorrendo um caminho que é entender 

como se engajam ou desengajam os sujeitos em situações 

de violência, ou seja, o quanto os sujeitos que participam do 

problema do bullying consideram a violência como um valor 

positivo ou algo errado. Passemos a incorporar as pesquisas 

que trazem tais discussões.
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ENGAJAMENTOS E DESENGAJAMENTOS MORAIS

Obras de Piaget (1932) e Bandura (1999, 2002), embora con-

templadas por construções teóricas diferentes, do ponto de 

vista moral, concordam com o papel de “atividade” ou de 

“agência” (respectivamente) do sujeito para suas escolhas 

morais. Dessa forma, ambos acreditam que é por um pro-

cesso de autorregulação (guardadas as peculiaridades de 

compreensão deste termo em cada uma das teorias) que um 

sujeito age moralmente e não por simples internalização.

Para Bandura, a autorregulação se caracteriza como uma 

autorreação de natureza avaliativa às intervenções que o meio 

impõe: como são observados e compreendidos os aconteci-

mentos externos e como se reagirá no momento atual e fu-

turo. Para Piaget, essa força regulatória viria da vontade: um 

poder de escolha em agir bem ou agir mal movido por uma 

hierarquia de valores. Diríamos que é um poder de escolha, 

um árbitro moral que avalia uma determinada situação, ati-

vando mecanismos que operam no sujeito para que ele possa 

agir pelo dever moral ou não. Para Piaget, quando operado 

por reciprocidade e tomado pela comoção ao estado afetivo 

do outro, o sujeito é movido por culpa, vergonha, arrependi-

mento, indignação e outros tantos sentimentos morais que 

intervêm para o resgate do dever moral que está em jogo. 

Quando falta a moral, explicaria Bandura, haveria uma espé-

cie de desinibição ou a “liberação” do sujeito de autocensu-

ra ou desses mesmos sentimentos. Age assim, com potencial 

desapego ao problema do outro. Seria o que o autor chamou 

de “disinhibitory power of moral disengagement”, ou poder desini-

bitório de desengajamento moral (BANDURA et al., 2001, p. 126).

O mesmo autor revisou uma grande quantidade de pes-

quisas, demonstrando a presença do que chamou de “desen-

gajamentos morais” e o que seriam, para Piaget, julgamentos 

heterônomos nos quais o sujeito não consegue se colocar no 

lugar do outro e se comover com sua dor. Bandura apresenta 

oito grandes formas de como “pessoas boas podem fazer coi-

sas más” (BANDURA, 1999, 2002). Seriam oito justifi cativas ou 

formas de autoproteção e centração em si mesmos que impe-

dem os sujeitos de agirem bem. Oito “poses”, portanto, como 

se as ações cuja moral é ausente pudessem ser fotografadas: 
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1) minimizam, ignoram ou distorcem o impacto do prejuízo 

causado; 2) culpabilizam a vítima pelo dano; 3) consideram 

uma causa digna de um propósito moral o desatino da víti-

ma; 4) usam uma linguagem que soa menos negativamente 

(linguagem eufemística); 5) comparam o problema a outros 

mais negativos, como sendo uma vantagem da vítima; 6) mi-

nimizam e difundem a responsabilidade de quem age mal; 7) 

transferem ou deslocam tal responsabilidade a uma autori-

dade; 8) fi nalmente, apresentam a vítima como merecedora 

desses atos desumanos (desumanização da vítima).

Assim, estudos como os de Menesini e Camodeca (2008) 

e de Almeida, Correia e Marinho (2010) apontam para a ne-

cessidade de entender como se engajam ou desengajam 

moralmente os sujeitos a fi m de compreender o comporta-

mento agressivo. Menesini et al. (2003) investigaram o grau 

em que, por exemplo, autores, vítimas e espectadores de-

monstravam emoções associadas à responsabilidade moral 

(culpa e vergonha) e desengajamento moral (orgulho, indi-

ferença) entre estudantes da Espanha e da Itália. Seus resul-

tados indicam que as emoções de desengajamento moral 

estão muito mais próximas dos autores de bullying e mais 

distantes das vítimas.

Uma pesquisa realizada por Thornberg e Jungert (2012) 

com 347 adolescentes aponta para uma relação entre menor 

sensibilidade moral e o autor “valentão” que também apre-

senta mais desengajamentos morais em suas ações. Wachs 

(2012) investigou as semelhanças e diferenças entre os papéis 

de quem participa de bullying tradicional e de cyberbullying, 

em termos de desengajamento moral, e constatou que en-

tre os 517 estudantes alemães, aqueles que participam de 

cyberbullying apresentam maior desengajamento moral do 

que aqueles que o fazem apenas de maneira tradicional. Esse 

fato denota que, virtualmente, a desinibição pode ser ainda 

maior. Todavia, outras pesquisas contestam tal fato: Perren e 

Gutzwiller-Helfenfi nger (2012) realizaram uma pesquisa on-

line com estudantes de 12 a 19 anos e encontraram, predomi-

nantemente entre aqueles que se autorrelataram participan-

tes desse tipo de agressão, a falta de valores morais e a falta 

de remorso ou arrependimento para o bullying tradicional e 
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para o cyber, porém os desengajamentos morais apareceram 

muito mais para o bullying tradicional.

Em relação aos espectadores de bullying e desengaja-

mentos morais, Obermann (2011) dividiu 660 adolescentes 

dinamarqueses em quatro grupos: 1) os que são apenas es-

pectadores; 2) os que são espectadores, mas são propensos 

a ajudar as vítimas. 3) os espectadores culpados que nada 

fazem, mas assim se sentem. 4) os indiferentes que tudo tes-

temunham, mas nada sentem. Os resultados foram promis-

sores: os indiferentes tiveram desengajamentos morais sig-

nifi cativamente maiores do que os culpados ou defensores.

A mesma autora (OBERMANN, 2011), em outro estudo, in-

vestigou se haveria relação entre desengajamento moral e as 

diferentes posições que assumem as crianças em autorrela-

tos sobre bullying: quando são nomeadas como valentões ou 

alvos ou quando se autorreferem dessa forma. Os resultados 

dessa pesquisa, que envolveu 739 crianças dinamarquesas 

com 12 anos de idade, demonstraram que tanto as que se 

autorreferiram como valentões como as que foram assim in-

dicadas apresentaram maior desengajamento moral.

Turner (2009) buscou compreender as relações entre gê-

nero e desengajamentos morais e participação em situações 

de bullying. Numa amostra com 930 estudantes, constatou 

que os meninos apresentaram mais desengajamentos mo-

rais do que as meninas. Além disso, também constatou que 

quanto mais desengajamentos morais apresentavam maior 

participação em bullying tinham esses sujeitos.

Almeida, Correia e Marinho (2010), em uma pesquisa 

com 292 sujeitos, examinaram como o desengajamento mo-

ral, a empatia e as crenças morais sobre os papéis de agressor 

e defensor da vítima estavam relacionados com as atitudes 

tomadas por eles. Os resultados apontaram para uma relação 

entre mais desengajamento moral e mais exercer o papel de 

valentão; menor desengajamento moral e exercer o papel de 

defensor da vítima.

Almeida, Correio e Marinho (2010), Obermann (2011), 

Sagone e Licata (2009) e Turner (2009) destacam a preocupa-

ção com outras investigações que possam dar conta de apro-

fundar dimensões psicológicas relacionadas com a regulação 



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 56, p. 106-137, set./dez. 2013     115

interpessoal no contexto escolar. Sagone e Licata (2009), 

numa amostra de pré-adolescentes, buscaram investigar a 

relação entre o ajuste interpessoal, o uso de mecanismos 

de desengajamento moral, assédio moral e comportamen-

tos pró-sociais. Os resultados mostraram haver uma relação 

entre a impulsividade, menor competência nas habilidades 

sociais, desengajamento moral e o envolvimento em bullying. 

Mas há um dado relevante nessa investigação: aqueles que 

mais participavam de situações de bullying sofrendo as agres-

sões de seus pares eram os mais preocupados com a autoima-

gem que tinham diante dos outros.

Nesse sentido, não haveria, além da forma como se en-

gajam moralmente ou não nessas situações, uma relação 

também com as formas pelas quais meninos e meninas se 

veem? Passemos, então, a mais um aspecto que pode ser ava-

liado para pensar o problema em questão.

AS REPRESENTAÇÕES DE SI

Temos insistido no fato de que nossa identidade consiste no 

conjunto de “representações de si”, ou seja, sentimentos, re-

presentações, conhecimentos, sonhos e projetos relaciona-

dos ao si mesmo, que é defi nido como “um sistema onde 

todas as referências pessoais e personalizadas se encontram 

organizadas” (BARIAUD, 1997). Podemos compreender esse “si 

mesmo” pela análise de suas referências identifi catórias e 

que, portanto, formam a personalidade.

Dessa forma, quando perguntamos a alguém o que é 

preciso que se faça para merecer sua admiração, podemos 

pensar que tratar do que é admirável no outro remeta a uma 

imagem ideal. Podemos almejar uma imagem ideal enquan-

to um valor que pretendemos atingir ou que temos na pró-

pria escala de valores. O que a faz ser ideal é exatamente o 

fato de preservar aqueles valores que se tem e que se conser-

va. Uma duplicidade desse ideal, diríamos, é que pode nos 

indicar os valores associados a essa identidade.

Diria ainda Smith (1999) que “o amor e admiração que 

dedicamos àquele cujo caráter e conduta aprovamos predis-

põem-nos a desejar nos convertermos em objetos dos mes-

mos sentimentos agradáveis, e a sermos tanto quanto amá-
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veis e admiráveis” (p. 143). Nesse sentido, identifi car quais 

são as representações que sujeitos têm de si permite-nos 

compreender os valores que estão associados à sua identi-

dade: se são valores individualistas que não consideram o 

outro; se são valores muitas vezes caracterizados por este-

reótipos, cuja fi nalidade é apenas de serem bem vistos aos 

olhos dos outros, e mesmo que estão apenas associados a 

pequenas convenções sociais; ou se, realmente, são valores 

que incluem a si e ao outro como desejantes de um conteúdo 

moral: se há justiça, generosidade, tolerância sendo destaca-

da como um objeto a ser admirado.

No Brasil, várias investigações têm sido realizadas visando 

conhecer as representações que diferentes sujeitos têm de si e 

que tipo de valores estaria integrado em cada uma das formas 

pelas quais as pessoas se apresentam (TOGNETTA; BOZZA, 2012; 

TOGNETTA; LA TAILLE, 2008; TOGNETTA; MARCOM; VINHA, 2012). 

A primeira delas, em 2006, reiterou a correspondência entre 

representações de si que integram valores éticos e o fato de se 

sensibilizar com a dor do outro. Numa amostra de 150 adoles-

centes brasileiros e suíços, observou-se que o reconhecimento 

do dever moral é sentido por quaisquer pessoas, não importan-

do as representações que elas tenham de si; contudo, reconhe-

cer os sentimentos das pessoas que são acometidas pela injus-

tiça ou pela falta de generosidade é possível muito mais para 

aqueles cujas imagens se admire ou aspire por esses mesmos 

valores. Em outra investigação, (TOGNETTA; BOZZA, 2012) pô-

de-se constatar uma correspondência entre estar envolvido em 

situações de cyberbullying e representações de si individualistas 

em que o outro não é considerado. Esses estudos, juntamente 

com os de Bariaud, na França, trazem a possibilidade de, pelas 

representações de si, compreendermos as hierarquias de valo-

res que são integradas à identidade de um sujeito.

A PRESENTE INVESTIGAÇÃO: O MÉTODO

Haveria uma correspondência entre a participação em situa-

ções de bullying, as suas representações de si e como se au-

torregulam para compreender um conteúdo moral em jogo, 

desengajando-se ou engajando-se moralmente? Para respon-
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der a essa questão investigamos os julgamentos de 2.600 

adolescentes, cuja média de idade é de 15 anos, estudantes 

do 9º ano do Ensino Fundamental II, advindos de escolas pú-

blicas e particulares do Estado de São Paulo. Numa amostra 

por conveniência, os sujeitos responderam a um questioná-

rio com perguntas abertas e fechadas.

De caráter descritivo, a atual pesquisa de campo foi 

dividida em quatro estudos cujo grande objetivo foi verifi -

car a presença de relação entre dois construtos que podem 

trazer explicações ao fenômeno bullying: como os sujeitos 

envolvidos em situações de bullying se veem – suas repre-

sentações de si e como os sujeitos envolvidos em situações 

de bullying se autorregulam para a compreensão de uma si-

tuação em que um conteúdo moral esteja em jogo – por 

desengajamentos morais ou engajando-se moralmente. As 

escolas foram contatadas pelos pesquisadores e foi solici-

tado o termo de consentimento livre e esclarecido para a 

participação dos alunos neste estudo. Apresentou-se a car-

ta-convite, descrevendo e assegurando os critérios éticos 

de acordo com a Universidade do Minho – Portugal, onde 

a investigação foi organizada em parceria entre grupos de 

pesquisas brasileiro (Grupo de Estudos e Pesquisas em Edu-

cação Moral – GEPEM) e português (Grupo Universitário de 

Pesquisa em Autorregulação – GUIA).

1º ESTUDO

Para constatar se os estudantes já haviam participado de si-

tuações de bullying, foram feitas as seguintes perguntas, ba-

seadas nos instrumentos desenvolvidos por Avilés (2013):

1- Assinale uma das alternativas para responder à per-

gunta: você já foi agredido, maltratado, humilha-

do na frente dos outros, ameaçado ou caçoado por 

algum(a) colega na escola? Com que frequência isso 

aconteceu ou tem acontecido neste ano?

2- Assinale uma das alternativas para responder à per-

gunta: você já intimidou, tirou sarro de alguém para 

irritá-lo, maltratou, humilhou ou ameaçou algum 

colega? Com que frequência isso aconteceu ou tem 

acontecido no ano?
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3- Assinale uma das alternativas para responder à per-

gunta: você já viu alguém que é ou que tenha sido in-

sultado, agredido, ameaçado, maltratado, intimidado, 

caçoado com apelidos pejorativos em sua escola? Com 

que frequência você presenciou essas cenas no ano?

Aos três itens formulados, as alternativas dadas eram: 

não, nunca; sim, uma única vez isso aconteceu; sim, uma ou 

duas vezes por semana aconteceu ou tem acontecido; sim, 

mais de duas vezes na semana aconteceu ou tem acontecido; 

ou, fi nalmente, sim, todos os dias tem acontecido.

2º ESTUDO

Utilizando-se o instrumento validado por Tognetta e La Taille 

(2008) para reconhecer as representações que os sujeitos têm 

de si, perguntamos aos sujeitos: o que uma pessoa faz que 

você admira e o que as pessoas podem admirar em você?

3º ESTUDO

Para conhecer as formas pelas quais os sujeitos se engajam 

ou desengajam diante de uma situação de bullying, utiliza-

mos um instrumento composto por duas histórias: na pri-

meira delas, o personagem principal era alvo constante de 

bullying dos colegas que o ameaçavam, agrediam verbalmen-

te, mas ele não reagia. Nessa história, havia uma consequên-

cia material da intimidação: os agressores o faziam pagar re-

frigerantes. Na segunda história, as intimidações e agressões 

eram a uma vítima considerada “provocadora” por suas rea-

ções bruscas e constantes ataques aos demais. A consequên-

cia desses atos, nesse caso, não era material, e sim a exclusão 

do grupo. Para cada história foram formuladas 14 alternati-

vas. Dentre elas, oito correspondiam exatamente às oito for-

mas de desengajamento moral propostas por Bandura (1999, 

2002), descritas por nós anteriormente. Como exemplos, te-

mos para a primeira história as seguintes alternativas: “Ele 

mesmo (Japinha) se excluía do grupo de meninos” ou “ Se 

todo mundo zoa com ele, por que os outros também não 

podem aproveitar e tomar a coca-cola?” e ainda: “Os colegas 

agiam assim porque seguiam a ordem de Jorge. Ele é que 



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 56, p. 106-137, set./dez. 2013     119

comandava as brincadeiras”. Na história de Joana, temos as 

seguintes alternativas como exemplos de desengajamentos 

morais: “Carol e as meninas não gostam do fato de Thereza 

querer ser o centro das atenções e também de Thereza atra-

palhar o grupo por não ter habilidades esportivas” ou “Isso 

é só brincadeira, não vale a pena fi car tão preocupado”. Ou 

ainda “Todo mundo sabe que Thereza se comporta diferente 

das outras meninas, então não é só o grupo de Carol que zoa, 

todo mundo faz isso”.

As demais respostas implicavam numa decisão pelo en-

gajamento moral, ou seja, nessas alternativas os sujeitos re-

conheciam o desrespeito e a falta de ética nas provocações 

realizadas com os personagens das histórias. Na história de 

“Japinha”, são exemplos: “Ninguém pode passar por isso. O 

que esses meninos fazem com japinha é um desrespeito”; 

ou “É mais errado o que Jorge fez com Japinha. Chega a ser 

desumano”. E na história de Thereza, os exemplos são: “Não 

deveria ter xingamentos na escola e em nenhum lugar” ou 

“Cada um tem o direito de ser como quer e o mais importan-

te é tratar bem as pessoas”.

Quanto à validação do instrumento, com a aplicação de 

análise fatorial pelo método de extração por componentes 

principais – pela rotação varimax – vimos os agrupamentos 

que as alternativas assinaladas pelos sujeitos construíram 

num certo domínio. Com a análise fatorial realizada, cons-

tatamos a pertinência desses fatores criados. Pudemos notar 

que as alternativas se encontraram em dois domínios: os en-

gajamentos morais e os desengajamentos morais. Pela medi-

da KMO, vimos que o modelo formado era adequado (0,818); 

e aplicando o teste de Bartlett, constatamos também que tais 

diferenças eram signifi cativas (p<0,001) entre os domínios.

Tínhamos 14 itens no instrumento em cada uma das 

histórias, sendo que deles 13 itens explicavam o construto 

“desengaja ou engaja”. Com a análise fatorial, para compor 

cada domínio, o peso de cada componente precisava ser 

maior ou igual a 0,40. Para confi rmar a consistência inter-

na do instrumento total nos dois domínios, foi aplicada a 

medida estatística Alfa de Cronbach. Valores acima de 0,60 

indicaram a consistência. Não houve nenhum item que, se 
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excluído, aumentasse a consistência interna. Todos os itens 

assim foram bem interpretados. Validado o instrumento uti-

lizado, apresentaremos as formas de desengajamento mais 

utilizadas por nossos sujeitos nos resultados do 3º estudo.

4º ESTUDO

O quarto estudo trata da verifi cação de existência de relação 

entre os três estudos anteriores. Passemos, então, à apresen-

tação dos resultados.

RESULTADOS

1º ESTUDO

Para analisar as respostas dadas às três perguntas realizadas 

em nosso instrumento sobre a participação em situações de 

vitimização foi preciso criar um critério que correspondesse 

às possíveis indicações de que haveria, de fato, uma situação 

de bullying. Assim, as alternativas criadas foram divididas em 

categorias para serem analisadas: “autor total”; “vítima to-

tal” e “espectador total” correspondem a quando há a indica-

ção da repetição das ações (mais de uma vez) – citados a par-

tir daqui como “1”; e quando não há a repetição como “0”.

Dessa forma, quando questionados sobre o envolvimen-

to em situações de vitimização, menosprezo, humilhação ou 

agressão entre pares, foi possível constatar que 15,9% dos 

participantes dessa investigação já foram vitimizados. Dos 

estudantes, 19,5% disseram também já ter intimidado, me-

nosprezado ou agredido seus pares repetidamente e 62,8% já 

foram espectadores desse tipo de violência. A Tabela 1 apre-

senta tais resultados.

TABELA 1 – Vitimização entre escolares

PARTICIPANTE ESCOLA PARTICULAR ESCOLA PÚBLICA TOTAL

Vítima 14,4% 17,2% 15,9%

Autor 17,7% 21,0% 19,5%

Espectador 63,2% 62,4% 62,8%

Fonte: Dados da pesquisa.



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 56, p. 106-137, set./dez. 2013     121

Como explicar as características que tomam esses par-

ticipantes do bullying? Haveria relações com as imagens que 

esses meninos e meninas têm de si? Estariam eles engajados 

ou desengajados moralmente para assim se apresentarem 

envolvidos nessas situações de violência? Tais perguntas, 

objeto de nossa investigação, serão respondidas. Contudo, é 

preciso antes apresentar os dados dos dois estudos seguin-

tes que nos trazem as indicações de como são as represen-

tações de si desses mesmos sujeitos e como se engajam ou 

desengajam moralmente para então proceder à verificação 

da existência de relações.

2º ESTUDO

As respostas encontradas para as duas perguntas “O que uma 

pessoa faz que mereça sua admiração?” e “O que as pessoas 

podem admirar em você” foram organizadas a partir das ca-

tegorias formuladas por Tognetta e La Taille (2008) e con-

sistiam basicamente em três: na primeira, encontram-se as 

repostas que trazem conteúdos individualistas, ou seja, em 

que os sujeitos não fazem menção a nenhum valor moral 

e sim a conteúdos do tipo “meus cabelos” ou “admiro um 

sujeito que jogue bem futebol”. Portanto, nessas respostas, 

o “outro” não é incluído e nem está em jogo um conteú-

do moral. Na segunda categoria, as respostas já apresentam 

conteúdos morais, porém, ainda estereotipados ou ligados 

a relações próximas como: “admiro a beleza e a inteligên-

cia das pessoas” ou ainda “admiro a simpatia e a bondade 

da minha mãe”. Nessas respostas, não fi ca clara a intenção 

de incluir o sujeito universal como acontece nas da tercei-

ra categoria, nas quais se encontram conteúdos éticos, já 

que tanto contêm valores morais – como a generosidade, a 

honestidade – como apresentam um “outro generalizado”, 

como, por exemplo: “É preciso que seja bem honesto e que 

saiba respeitar as pessoas do jeito que elas são”. Com base 

em tais análises, o método consistiu em encontrar uma cate-

goria em que as duas respostas dadas pelos sujeitos fossem 

conservadas na mesma categoria, de modo a termos as possi-

bilidades descritas no Quadro 1.
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QUADRO 1 – Categorias para as representações de si

CATEGORIA DESCRIÇÃO

CA Respostas que conservam em A, com conteúdos individualistas.

CB Respostas que conservam em B, com conteúdos de caráter estereotipado.

CC Respostas que conservam em C, com conteúdos de caráter moral.

NC Respostas que não conservam a mesma categoria nas duas perguntas sobre admiração.

Fonte: Dados da pesquisa.

Obteve-se como resultados que somente 8,8% das res-

postas apresentadas correspondem a conteúdos éticos. Cha-

ma-nos a atenção o fato de que 17,9% das respostas são de 

caráter individualista e 33,9% dos sujeitos não conservam a 

mesma categoria nas duas respostas sobre o valor a ser ad-

mirado. Das respostas dos sujeitos, 39,4% pertencem à cate-

goria dos estereótipos sociais.

3º ESTUDO

Como se autorregulam esses sujeitos para responder a situa-

ções em que haja um conteúdo moral em jogo – engajam-se 

ou se desengajam moralmente? Para responder a essa ques-

tão, elaboramos um instrumento que pudesse mensurar os 

desengajamentos e engajamentos morais para uma situação 

em que o conteúdo de violência como bullying estivesse pre-

sente. Esse instrumento, conforme vimos, foi validado.

Na primeira história, havia uma situação de menos-

prezo em que a agressão se remetia a uma consequência 

material: o sujeito agredido deveria pagar refrigerantes aos 

outros meninos. Notou-se que 29,1% dos sujeitos acreditam 

que havia alguém no comando e, portanto, quem agiu mal 

só obedeceu (descolamento de responsabilidade). Ao mes-

mo tempo, 16,5% comparam a ação agressiva à outra que 

poderia ser bem pior: não houve agressão física, o que faz 

com que essa ação de menosprezo e de intimidação seja 

considerada menos grave. É interessante notar que 13,6% 

dos respondentes assinalaram a alternativa cuja explicação 

para não se engajar moralmente foi a desumanização, e 

13,5% culpabilizaram a vítima.
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Passemos para o caso 2, em que a situação de bullying 

acontece com uma vítima de certa forma provocadora. Ve-

jamos as formas de desengajamento mais comuns encontra-

das entre nossos sujeitos.

Da mesma forma que no caso anterior, os sujeitos respon-

dentes acreditam que a responsabilidade é sempre de outros 

e não sua (29,7%). Chama-nos a atenção, nesse caso, a difusão 

da responsabilidade: se todo mundo faz isso, não é tão ruim 

(28,1%). E ainda, 27,4 foram respostas cuja atribuição de culpa 

é feita à própria vítima. Já 23,7% justifi caram seu não engaja-

mento negando as características humanas da vítima.

A pergunta que se faz agora é: quem seriam aqueles que 

mais apresentam as formas de desengajamento moral? Quais 

seriam as representações de si desses sujeitos? Que relações 

podem contribuir para explicar as características dessa for-

ma de violência, o bullying, que acomete jovens e crianças? 

Passemos, então, às relações que encontramos entre esses 

três construtos: a participação em situações de bullying, as 

representações que esses sujeitos têm de si e sua forma de 

engajar-se ou desengajar-se moralmente.

REPRESENTAÇÕES DE SI E PARTICIPAÇÃO 

NA VITIMIZAÇÃO

Quando examinamos as relações entre as representações de 

si ao fato de os sujeitos serem vítimas totais ou espectadores 

totais nas situações de bullying, não encontramos diferenças 

signifi cativas (p>0,79 para vítimas e p>0,74 para espectado-

res). Isso signifi ca que tanto vítimas como espectadores de 

bullying podem se apresentar com imagens de si individualis-

tas, estereotipadas ou com valores éticos. Ou, dito de outra 

forma, para ser espectador ou vítima de bullying, não importa 

que tipo de representações os sujeitos possam ter de si. Con-

tudo, é na comparação das distribuições de frequência quan-

to à autoria de bullying por categoria de representação de si 

que encontramos diferenças estatisticamente signifi cantes 

(p<0,01), como podemos constatar na Tabela 2.
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TABELA 2 - Representações de si e autoria de bullying

REPRESENTAÇÃO 
DE SI

AUTORIA DE BULLYING*

NÚMERO DE RESPONDENTES
PORCENTAGEM 

SEGUNDO A CATEGORIA
PORCENTAGEM 

SEGUNDO A AUTORIA

CATEGORIA DESCRIÇÃO 0 1 TOTAL 0 1 TOTAL 0 1 TOTAL

CA
Conservam em A, 
com conteúdos 
individualistas.

317 123 440 72,0 28,0 100,0 15,9 26,3 17,9

CB

Conservam em B, 
com conteúdos 
de caráter 
estereotipado.

811 159 970 83,6 16,4 100,0 40,7 34,0 39,4

CC
Conservam em C, 
com conteúdos de 
caráter moral.

190 28 218 87,2 12,8 100,0 9,5 6,0 8,9

NC

Não conservam a 
mesma categoria 
nas duas perguntas 
sobre admiração

676 158 834 81,1 18,9 100,0 33,9 33,8 33,9

TOTAL 1994 468 2462 81,0 19,0 100,0 100,0 100,0 100,0

(*) Autor em mais de uma situação (1).

Fonte: Dados da pesquisa.

Pela Tabela 2, constata-se que a distribuição dos autores 

de bullying (1) e dos demais (0) frente às categorias de repre-

sentação de si apresenta uma diferença relevante. Enquanto 

26,3% dos autores (1) mantêm suas representações de si con-

servadas em respostas de conteúdo individualista, no outro 

grupo (0), apenas 15,9% o fazem.

VITIMIZAÇÃO E AUTORREGULAÇÃO MORAL

Quando relacionamos a participação em situações de viti-

mização do alvo de bullying (vítima total) com suas formas 

de engajar-se ou desengajar-se moralmente, constatamos 

que não há diferenças signifi cativas (p=0,88). Tanto podem 

ser engajadas (fator 1) como desengajadas (fator 2). Con-

tudo, o espectador de bullying é mais engajado (a média é 

positiva) e isso é signifi cativo (p<0,01), porém não é menos 

desengajado (p>0,72).
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Chama-nos a atenção, porém, o fato de que o autor 

de bullying é mais desengajado (sua média é positiva para 

o desengajamento) e menos engajado (a média é negativa 

para o engajamento) e essa diferença é signifi cativa para os 

dois – engajamento (p<0,02) e desengajamento (p<0,01) em 

comparação com aqueles que não são autores de bullying 

(média positiva para o engajamento e negativa para o 

desengajamento).

REPRESENTAÇÕES DE SI E ENGAJAMENTO/

DESENGAJAMENTO MORAL

O último procedimento aplicado para verifi car relações en-

tre os dados entre o construto “engajamentos e desengaja-

mentos morais” e “representações de si”. Utilizando a me-

dida de engajamento e desengajamento, obtida pela análise 

fatorial (cada questão que cosmpõe o domínio, multiplicada 

pelas cargas fatoriais), tem-se um número que é mais positi-

vo possível: quanto mais positivo maior é o engajamento ou 

o desengajamento. Quanto mais negativo, menos engajado 

e menos desengajado. Assim, obtivemos os resultados apre-

sentados na Tabela 3, considerando Fator 1 – engajamento – e 

Fator 2 – desengajamentos.

TABELA 3 – Representações de si, engajamento e desengajamento moral

FATOR 1
ENGAJAMENTO

FATOR 2
DESENGAJAMENTO

CA -2213480 3423898

153 153

CB 1627702 -1299678

420 420

CC 1975642 -3835212

74 74

NC -0775581 0720215

334 334

Fonte: Dados da pesquisa.

Observa-se, na Tabela 3, que os CAs (representações de 

si individualistas) são mais desengajados moralmente (0,34) 

e menos engajados (-0,22). Nota-se também que os CCs (re-

presentações de si éticas) são mais engajados (0,19) e menos 

desengajados (-0,38).
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Para comparar se essas médias são diferentes entre as 

categorias de representações de si, foram realizadas análises 

com a ANOVA, seguidas do teste de Tukey para a localização 

das diferenças. Pela ANOVA, foi possível comprovar a dife-

rença signifi cativa para os dois componentes (p<0,001). Para 

localizar as diferenças – em quais representações de si esta-

riam essas diferenças –, foi aplicado o teste post hoc de Tukey 

que comprovou que quanto aos engajamentos morais, os 

CAs ou aqueles cujas representações de si são individualistas 

são exatamente diferentes daqueles que são CBs (cujas repre-

sentações de si são estereotipadas), mas não são diferentes 

signifi cativamente das respostas daqueles que não conser-

vam a mesma categoria de admiração (os NCs). Para melhor 

visualizar essas informações, vejamos a Figura 1 que trata 

dos engajamentos.

FIGURA 1 - Escore do engajamento para as representações de si
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Fonte: Dados da pesquisa.

Observando a Figura 1, podemos constatar que os sujeitos 

cujas representações de si incluem valores éticos (CCs) pos-

suem menos variabilidade no escore do engajamento; ou seja, 

são mais consistentes no grupo de respostas que mostram que 

se engajam moralmente. Além disso, vemos que se mantêm 
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acima de 0,00, o que signifi ca mais engajamento (mais posi-

tivo, mais engajado).

Note-se que naqueles cujos estereótipos sociais são mais 

admirados (os CBs), a variabilidade é bem maior, demons-

trando menos consistência na escolha das respostas mais en-

gajadas. Aqueles que não conservam um valor admirado, os 

NCs, estão também abaixo de 0,00, o que signifi ca que são 

menos engajados e, além disso, têm a maior variabilidade. 

Os CAs são diferentes do CCs e CBs e iguais aos NCs. Com 

o teste estatístico, os CAs são igualmente menos engajados 

como aqueles que não conservam um valor (NCs).

E quanto aos desengajamentos? Com a aplicação do 

teste post hoc de Tukey, obteve-se que os CAs, ou aqueles 

cujas representações de si são individualistas, são diferentes 

dos CBs – com conteúdos estereotipados: os CAs são mais 

desengajados (0,342) que os CBs (-0,13). Na Figura 2, é possível 

constatar tais resultados.

FIGURA 2 – Escore do desengajamento para as representações de si
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Fonte: Dados da pesquisa.
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Como se pode constatar, os CAs são diferentes de todos 

(ainda que mais próximos dos NCs). A variabilidade dos de-

sengajamentos em seu interior é também maior entre os 

CAs. São mais desengajados (mais positivo), enquanto os 

CCs, cujas representações de si são éticas, são menos desen-

gajados (negativo). 

DISCUSSÃO

Os dados encontrados no presente estudo sobre o envolvi-

mento em situações de bullying estão de acordo com a maio-

ria dos diagnósticos feitos na atualidade em todo o mundo: 

em média 16% de meninos e meninas são agredidos, expos-

tos a humilhações diante de um grupo que não se indigna e 

que, consequentemente, reitera que a violência cometida pe-

los valentões é um valor. No entanto, mais do que diagnosti-

car, nosso intuito é compreender, pela avaliação sistemática 

das relações existentes entre os construtos psicológicos que 

podem incidir sobre o problema, seu funcionamento psico-

lógico. Certamente, diferentes pesquisadores como Sánchez, 

Ortega e Menesini (2012) já alertaram sobre a necessidade de 

aprofundar a dimensão emocional e moral dos implicados 

para conhecer a gênese e a evolução desse fenômeno. É exa-

tamente esse o papel das relações encontradas que pretende-

mos mostrar neste estudo.

Pudemos constatar que os dois construtos – represen-

tações de si e os engajamentos e desengajamentos morais – 

podem explicar as dimensões afetivas e morais que estão em 

jogo quando os sujeitos se relacionam com outros. Primei-

ramente, sob a ótica das representações de si, os resultados 

demonstram que os conteúdos morais pouco são integrados 

à identidade dos estudantes pesquisados. Somente 8,8% de 

nossos sujeitos se referem à admiração a valores morais que 

incluam a si e ao outro, enquanto 17,9% se referem a conteú-

dos individualistas em que não se levam em consideração 

valores altruístas. Vimos que 39,4% dos participantes de nos-

sa pesquisa conservam suas respostas na categoria CB, dos 

estereótipos sociais. Kohlberg (1989) poderia justifi car tais 

dados quando alertou, na década de 1980, que dois terços 
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da humanidade permaneceriam em estágios intermediários 

de desenvolvimento moral. Além disso, quando sujeitos não 

conservam o mesmo valor admirado em suas representações 

de si tem-se outro problema, já que, como diria Piaget (1932), 

a moral é a conservação de valores, ou seja, esses sujeitos 

estão muito mais propensos aos desengajamentos morais.

Ao relacionarmos as representações de si com o envolvi-

mento no fenômeno bullying, observamos que os autores dessa 

prática de violência apresentam mais representações de si in-

dividualistas. Falta-lhes, portanto, o que chamamos de “sensi-

bilidade moral” (TOGNETTA, 2012; TOGNETTA; VINHA, 2010), ou 

seja, são sujeitos que não incluem o outro em seu universo 

de valores e não conseguem sair de seu próprio ponto de 

vista. Tal dado comprova que o bullying é um problema mo-

ral ou exatamente de sua falta. Esses resultados corroboram 

os encontrados por Sánchez, Ortega e Menesini (2012), nos 

quais crianças agressoras fazem mais uso de desengajamen-

tos morais, e ainda com Obermann (2011), na Dinamarca, 

que também encontrou uma correlação entre os autores de 

bullying e os desengajamentos morais.

Em relação aos alvos, nossos resultados apontam que 

tanto podem ser individualistas, como admirar conteúdos 

éticos, porque o que lhes falta está relacionado à imagem 

que têm de si diante do outro; eles se sentem inferiores ao 

que acreditam ser a determinação das qualidades do grupo 

ao qual pertencem, conforme alertou Olweus (1997). Cha-

mou-nos a atenção o fato de se encontrar, entre aqueles que 

se distinguem como alvos em situações de bullying, formas 

de desengajamento moral que se destacam: a atribuição de 

culpa e a desumanização como justifi cativas para o fato de 

confi rmar a violência como um valor.

Não encontramos diferenças significativas entre os 

autores, alvos e espectadores de bullying, o que signifi ca que 

ainda que sofram a violência de seus pares, quando analisam 

uma situação em que há essa mesma forma de maltrato, as 

vítimas de bullying justifi cam tais ações culpabilizando quem 

sofre e emitindo certo desprezo por essa fi gura. Tais resul-

tados não nos causam nenhum estranhamento, visto que é 

exatamente assim que a vítima se vê para perpetuar a sua 
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situação de vitimização (a saída da condição de vítima pode 

acontecer já que temos insistido nos “estados” de vitimiza-

ção (TOGNETTA, 2012; TOGNETTA; VINHA, 2010) por proces-

sos inconscientes, como merecedora de tais menosprezos 

(AVILÉS, 2013; TOGNETTA, 2012).

Contudo, os alvos de bullying se apresentam tanto enga-

jados como desengajados moralmente, o que não acontece 

quando correlacionamos os autores de bullying aos desenga-

jamentos morais. Eles são mais desengajados e menos en-

gajados nas situações morais. Isso denota, novamente, que 

a vitimização é um problema moral. Meninos e meninas 

que são autores de bullying demonstram mais desativar se-

letivamente o controle de um mau comportamento moral e 

reconstroem assim o signifi cado dessa conduta reprovável, 

justifi cando-a moralmente. Como lembram Sánchez, Ortega e 

Menesini (2012), as formas de desengajamento moral desini-

bem tais condutas que seriam moralmente incorretas, pois 

assim as pessoas se veem liberadas de autocensura e de culpa, 

o que é típico das situações de heteronomia.

Constata-se outra correlação interessante entre esses 

dados: desengajamentos morais e representações de si. 

Aqueles que admiram conteúdos individualistas apresentam 

diferenças signifi cativas em relação àqueles que admiram 

conteúdos éticos, mas não são signifi cativamente diferentes 

em relação àqueles que não conservam uma mesma forma 

de admiração em suas representações de si. Dessa forma, 

mostram-se desengajados moralmente, portanto, tanto os 

individualistas quanto aqueles que não conservam um valor.

Parece-nos relevante também ressaltar, no escore do 

engajamento moral (Figura 1), a maior variabilidade de res-

postas quanto ao engajamento dadas pelos CAs, cujas repre-

sentações são individualistas, e pelos NCs, aqueles que não 

conservam um valor em comparação com aqueles cujas re-

presentações são éticas; e ainda o fato de estes últimos serem 

mais engajados (mais positivo), não variando tanto as res-

postas dadas. O mesmo acontece com os desengajamentos; 

como se observa na Figura 2, os CAs (conteúdos individua-

listas em suas representações de si) são mais desengajados 

que os CBs (conteúdos estereotipados), e os CCs (conteúdos 



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 24, n. 56, p. 106-137, set./dez. 2013     131

éticos) praticamente se igualam aos NCs (aqueles não conser-

vam uma mesma categoria de respostas quanto ao que admi-

ram). Novamente, a variabilidade do conteúdo das respostas 

daqueles cujos valores são éticos permanece menor.

Pornari e Wood (2010), num estudo com 339 crianças do 

ensino secundário, relacionando o desengajamento moral à 

agressão tradicional e virtual, constataram como formas de 

desengajamento moral mais utilizadas: a justifi cativa moral, 

a linguagem eufemística e o deslocamento de responsabili-

dade. Basicamente, seus dados são parecidos com os nossos, 

porém, destacamos uma resposta bastante encontrada entre 

nossos sujeitos para a segunda história: a desumanização. 

Nela, a garota que sofria bullying, na narrativa da história, 

atrapalhava as aulas e chorava muito quando participava de 

alguma situação de confl ito. Meninos e meninas participan-

tes desse estudo demonstram que não conseguem perceber 

o sofrimento da vítima por trás de suas ações e, assim, atri-

buem a culpa a ela própria, acreditando que é, de fato, mere-

cedora do que lhe é predestinado.

Em uma palavra, todos esses elementos somados po-

dem comprovar que o posicionamento moral ante um con-

fl ito pode explicar as formas como se atua numa situação de 

violência. Depois de associarmos os dois construtos à parti-

cipação em formas de violência como o bullying, podemos 

afi rmar seguramente que o problema da vitimização entre 

pares precisa ser visto como um problema que envolve a fal-

ta de ética, e que, para superá-lo, é preciso considerar que a 

moral (ou a ética) é uma construção do sujeito que age.

LIMITAÇÕES E IMPLICAÇÕES EDUCACIONAIS

Num contexto educativo, por mais que se deseje que os es-

tudantes sejam cidadãos éticos, a presença de bullying supõe, 

para a instituição que educa, um indicador de que tal objeti-

vo não está sendo atingido. Isso certamente acontece porque 

entre os membros da comunidade escolar haverá aqueles 

para quem a violência é um valor.

Sabemos que em inúmeras instituições de ensino, prin-

cipalmente no cenário brasileiro, como vimos numa recente 
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investigação com os diretores de escola (TOGNETTA; VINHA, 2013), 

poucos são aqueles que reconhecem o problema instaurado em 

suas relações. Poucos são aqueles que se preocupam com uma 

questão que é imprescindível para quem deseja formar pessoas 

melhores: a convivência na escola, que tem sido o “calcanhar 

de Aquiles” de muitas instituições, não somente pela presença 

do bullying escolar, mas, sobretudo, por tantas microviolências 

escondidas em seu interior que desafi am educadores a levar em 

consideração algo que já fora pensado desde há muito tempo no 

que concerne à educação moral dos jovens e crianças.

Em 1932, Piaget defendia que a cooperação é a única 

forma de superação da heteronomia vigente. Entretanto, o 

conceito de cooperação precisa ser bem entendido na pers-

pectiva do epistemólogo suíço: cooperação signifi ca “operar 

com” e, portanto, tornar o sujeito um agente de seu próprio 

desenvolvimento, dando-lhe oportunidades de pensar, de 

antecipar as consequências de seus atos, numa relação de 

confi ança com aqueles que educam. Diz respeito, portanto, 

à necessidade de criar espaços para que meninos e meninas 

possam falar de seus problemas, possam pensar nas próprias 

soluções de seus problemas, possam aprender a reparar seus 

erros com quem de direito e não com punições enfadonhas 

que permitem ao sujeito estar livre somente depois de cum-

prido seu castigo, para novamente cometer outro delito.

Temos insistido, como nas pesquisas de autores espanhóis 

(AVILÉS, 2006; ORTEGA; DEL REY; MORA-MERCHÁN, 2001; 

entre outros) em cujo país há políticas públicas que apoiam 

essa iniciativa, em que as alternativas para vencer o bullying são 

aquelas que colocam os alunos como protagonistas – ou como 

agentes, como diria Bandura (2002) –, em que os alunos sejam a 

solução e não o problema – como lembraria Avilés (2013).

Em uma palavra, se o bullying é um problema basicamen-

te grupal, não seria o grupo o espaço legítimo ao qual se 

deve voltar para a discussão de como se sentem as pessoas 

envolvidas, de como se devem tratar as pessoas, de como se 

gostaria de ser tratado pelos outros? Não seria essa uma for-

ma adequada de educar moralmente?

E se, como vimos, falta a meninos e meninas auto-

res de bullying a sensibilidade moral, é preciso dar a eles a 
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oportunidade de constatar os sentimentos daqueles que so-

frem. O que acontece é que, muitas vezes, em seu repertório 

de aprendizagens não conheceram outras formas de rela-

cionamento senão a agressão, a submissão e o menosprezo 

(HOOVER; OLIVER; HAZLER, 1992). Não seria, então, o caso de 

ajudá-los a confi rmar que o outro a quem desprezam sente-

-se tão mal quanto eles se sentiriam na mesma situação?

Quanto à vítima, restam certezas de que, com frequên-

cia, seu pior inimigo é ela própria (AVILÉS, 2013), porque, 

como vimos, seus pensamentos e sentimentos se relacionam 

a certa autoculpabilização pelo que vive com seus pares. 

Cabe a nós, educadores, ajudar a superar essa condição. Me-

ninos e meninas vítimas de bullying precisam de espaços em 

que, independentemente de como sejam, o respeito esteja 

presente. Precisam que os ajudemos a se indignar pelas in-

justiças que são cometidas.

Nossos dados nos mostram o quanto ainda é preciso fa-

zer por nossos alunos nas escolas, pois eles não são espec-

tadores que aguardam pelas nossas ações. Eles devem ser 

atuantes porque podem decidir, podem escolher, podem 

restaurar a paz, mediados por professores que entendam do 

desenvolvimento humano e permitam a expressão do que 

sentem e o que pensam.

Os resultados a que chegamos cumprem com nosso 

objetivo que era encontrar possíveis relações entre desen-

gajamentos morais, participação em situações de bullying 

e as representações que os sujeitos têm de si como uma 

forma de avaliação do problema que se instaura entre nós. 

A partir deles, acreditamos que outras pesquisas devam ser 

realizadas, visando compreender um fenômeno que nos 

alerta sobre a necessidade de que mais do que leis que pu-

nam, é preciso sensibilidade para criar ambientes em que o 

respeito seja elemento presente no cotidiano daqueles que 

precisam de nossa ajuda. Assim, a avaliação do fenômeno 

implica, veementemente, a necessidade de se repensar as 

políticas públicas brasileiras.
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